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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. TEMA NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – 
 STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".

2. No caso em apreço, como consignado, nota-se que os 
policiais, ao receberem denúncia anônima, apontando que a residência do 
paciente seria local de comercialização de entorpecentes, e que haveria 
drogas escondidas em um matagal a menos de 20m da mencionada 
residência, realizou diversas diligências a fim de apurar a prática delitiva, 
inclusive com a utilização de cães farejadores, e foram encontradas 
porções de drogas, embaladas para a venda nas proximidades da 
residência do ora paciente, de modo que o art. 6º do Código de Processo 
Penal – CPP foi devidamente respeitado.

3. No que tange ao pedido específico para que seja aplicada a 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006,  constata-se que o tema não foi submetido ou analisado no 
acórdão atacado, circunstância que impede a manifestação desta Corte 
Superior sobre o tema, vedada a supressão de instância. 

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por maioria, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e 
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Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
Votou vencida a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. TEMA NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – 
 STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".

2. No caso em apreço, como consignado, nota-se que os 
policiais, ao receberem denúncia anônima, apontando que a residência do 
paciente seria local de comercialização de entorpecentes, e que haveria 
drogas escondidas em um matagal a menos de 20m da mencionada 
residência, realizou diversas diligências a fim de apurar a prática delitiva, 
inclusive com a utilização de cães farejadores, e foram encontradas 
porções de drogas, embaladas para a venda nas proximidades da 
residência do ora paciente, de modo que o art. 6º do Código de Processo 
Penal – CPP foi devidamente respeitado.

3. No que tange ao pedido específico para que seja aplicada a 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006,  constata-se que o tema não foi submetido ou analisado no 
acórdão atacado, circunstância que impede a manifestação desta Corte 
Superior sobre o tema, vedada a supressão de instância. 

4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Vinicius Sales de Paula Silva, em 

face de decisão de fls. 60/67, em que não conheci do presente habeas corpus.
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No presente agravo regimental, a defesa alega em síntese, a ocorrência de 

nulidade processual, uma vez que haveria violação de domicílio.  

Sustenta, ainda subsidiariamente, que o paciente preenche os requisitos para a 

concessão do redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como, faz 

jus ao abrandamento do regime com a fixação do regime de cumprimento de pena 

aberto, com a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento do agravo 

regimental pela Turma competente. 

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

O Tribunal de origem, afastou a nulidade decorrente da busca domiciliar, pelas 

seguintes razões:
 

"Na espécie, consoante se verifica dos autos de 
prisão em flagrante, existiam fundadas razões pretéritas 
que legitimaram o ingresso dos policiais militares na 
residência do paciente, haja vista que, aliada à denúncia 
anônima informando que em sua casa havia a 
comercialização de entorpecentes, os agentes 
públicos, com a ajuda do cão farejador, localizaram 
dois (2) tabletes de maconha, no interior de uma mala 
preta em um matagal, também indicado na delação 
anônima, existente à 20m de onde morava o paciente.

Ademais, a droga encontrada no matagal, que 
pesava aproximadamente 1,887 kg, estava embalada 
em dois tabletes grandes e, no interior da casa, foram 
localizadas as duas porções da mesma droga, 
embaladas para a venda, além de R$ 610,00 (seiscentos 
e dez reais), conforme auto de exibição e apreensão 
acostado ao mov. 1.6.

O paciente confessou aos policiais a prática da 
traficância e, por ser o crime de tráfico um delito 
permanente, a detenção em flagrante do agente pode ser 
efetuada a qualquer momento, enquanto não cessada a 
permanência, o que justifica o ingresso dos agentes 
públicos em sua residência, a teor do artigo 303 do Código 
de Processo Penal." (fl. 40)

 
O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do 

domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do 

dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 

de flagrante delito.
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Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 

RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio 

sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 

e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

No caso em apreço, como consignado, nota-se que os policiais, ao receberem 

denúncia anônima, apontando que a residência do paciente seria local de 

comercialização de entorpecentes, e que haveria drogas escondidas em um matagal a 

menos de 20m da mencionada residência, realizou diversas diligências a fim de apurar 

a prática delitiva, inclusive com a utilização de cães farejadores,  e foram encontradas 

porções de drogas, embaladas para a venda nas proximidades da residência do ora 

paciente, de modo que o art. 6º do Código de Processo Penal foi devidamente 

respeitado.

Deste modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, acolher a tese da 

defesa de nulidade por violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos adotados 

pelas instâncias ordinárias, seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, 

providência vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 

célere. A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA MEDIDA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. APREENSÃO DE 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Consoante decidido no RE n. 603.616/RO, pelo 
Supremo Tribunal Federal, não é necessária a certeza em 
relação à ocorrência da prática delitiva para se admitir a 
entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as 
provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na 
adoção da medida, ante a existência de elementos 
concretos que apontem para o caso de flagrante delito.

2. No caso, verifica-se a existência de elementos 
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concretos a embasar a fundada suspeita dos agentes 
policiais, pois havia situação de flagrante em razão do 
uso de drogas no local, além de ter sido encontrada 
uma mala com droga, em um barranco nas imediações 
da casa do corréu, que confessou a prática delitiva, 
não se evidenciando, das circunstâncias delineadas 
nos autos, manifesta ilegalidade na busca pessoal e 
domiciliar realizada.

3. O decreto prisional está fundamentado, quanto ao 
fumus comissi delicti, na existência de indícios da autoria e 
de materialidade, colhidos dos testemunhos dos corréus, 
bem como, quanto ao periculum libertatis, na apreensão de 
grande quantidade de droga, tratando-se de "13.667,45kg 
(treze quilos, seiscentos e sessenta e sete gramas e 
quarenta e cinco centigramas) de maconha, conforme 
laudo preliminar de drogas de fls. 47/48, 245 e 287/288 
(doc. único) e 120,45g (cento e vinte gramas e quarenta e 
cinco centigramas) de cocaína".

4. A periculosidade e os riscos sociais podem 
justificar a custódia cautelar ao acusado pelo crime de 
tráfico, assim compreendendo a especialmente gravosa 
natureza ou quantidade da droga.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 794.027/MG, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 30/8/2023).

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
RESISTÊNCIA. BUSCA E APREENSÃO. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
VALIDADE. FUNDADAS RAZÕES. OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. DISSIDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A respeito da alegada nulidade do mandado de 
busca e apreensão domiciliar, originada exclusivamente a 
partir de uma denúncia anônima, a Corte de origem 
descartou a alegação de nulidade. Isto se deu pelo fato de 
que, apesar de as investigações policiais terem sido 
iniciadas com base em denúncia anônima, tal denúncia foi 
corroborada pela prisão em flagrante do recorrente, 
encontrado na posse de uma determinada quantidade de 
substâncias entorpecentes.

2. Este Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento segundo a qual é válida a instauração de 
procedimento investigatório com fundamento em denúncia 
anônima, desde que, posteriormente, outros elementos 
probatórios venham a ratificar essa denúncia.

3. Quanto à ausência de fundadas razões para 
determinar a busca domiciliar, a inversão do julgado no 
ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência inviável nesta instância especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Não se revela cognoscível a interposição do 
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presente recurso com base na alínea "c" do art. 105, III, da 
Constituição Federal, porquanto a demonstração do 
dissídio interpretativo se restringe à mera transcrição dos 
acórdãos tidos por paradigmas.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.319.099/MG, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
23/10/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DE DOMICÍILIO. 
INOCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A leitura atenta dos autos revela que o 
comparecimento dos policiais ao lugar do flagrante foi 
precedida de informações prévias e específicas acerca 
da conduta do paciente, que estaria traficando drogas 
naquelas imediações. Ao visualizar a aproximação dos 
agentes públicos, ele dispensou várias porções de 
substâncias entorpecentes, o que foi visualizado pelos 
policias. Somente após a abordagem em via pública, prisão 
em flagrante e a confissão que havia mais droga na 
residência que houve o ingresso no imóvel com a 
prévia autorização do acusado, local onde foram 
encontradas mais drogas.

Para se desconstituir a conclusão adotada na 
origem seria necessário o exame aprofundado do 
conjunto fático-probatório, inviável em habeas corpus.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.494/GO, de minha relatoria, 

Quinta Turma, DJe de 4/10/2023).
 

No mais, quanto a pretensão de incidência da causa de diminuição de pena 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, verifica-se que demanda não foi 

debatida no acórdão recorrido, impossibilitando a análise da matéria, razão pela qual 

este Tribunal Superior encontra-se, destarte, impedido de pronunciar-se a respeito, sob 

pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, 
DA LEI N. 11.343/2006. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL. 
TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. BUSCA 
DOMICILIAR IRREGULAR. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
FUNDADA SUSPEITA DA OCORRÊNCIA DE 
FLAGRANTE DELITO NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. 
ILEGALIDADE PATENTE NÃO VISUALIZADA. 
MATERIALIDADE DELITIVA E INDÍCIOS DE AUTORIA 
REGULARMENTE OBTIDOS. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
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AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.- " .. esta Corte 
Superior pacificou o entendimento segundo o qual, em 
razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, 
inquérito policial ou procedimento investigativo, tal medida 
somente se verifica possível quando ficar demonstrado - de 
plano e sem necessidade de dilação probatória - a total 
ausência de indícios de autoria e prova da materialidade 
delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma 
causa de extinção da punibilidade" (AgRg no RHC n. 
159.796/DF, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).- O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, 
inclusive durante o período noturno - quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito 
(RE n. 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal 
Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - DJE 
9/5/1016 Public. 10/5/2016).- Na hipótese, verifica-se a 
configuração de justa causa para o ingresso em domicílio, 
pois havia elementos concretos indicativos da ocorrência 
de flagrante delito em seu interior, visualizáveis antes da 
entrada dos condutores da prisão. Nesse sentido, anotou-
se que, tanto duas motocicletas com identificação irregular, 
semelhantes à que estava sendo perseguida pela polícia, 
quanto parte do material entorpecente podiam ser 
avistadas do exterior do imóvel. Ademais, havia denúncias 
anônimas especificadas no sentido de que o local seria 
ponto de venda de entorpecentes.- Não sendo visualizada 
ilegalidade patente no procedimento de apreensão da 
materialidade delitiva e dos indícios de autoria, não há que 
falar em trancamento da ação penal ou em relaxamento da 
custódia cautelar, cuja fundamentação não foi impugnada 
no mandamus.

- A tese defensiva de que o agravante faria jus à 
causa de diminuição da pena do tráfico privilegiado, 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, não foi 
oportunamente aventada perante a Corte local, que 
sobre ela não se pronunciou, de maneira que não pode 
este Superior Tribunal de Justiça decidir, 
originariamente, a questão, em indevida supressão de 
instância.

Ademais, trata-se de inovação recursal ventilada, 
vez primeira, no âmbito deste agravo, não devendo ser 
conhecida também por esse motivo.- Agravo regimental 
conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 826.399/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
13/9/2023).

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRETENSÃO 
DEFENSIVA QUE CONFIGURA NÍTIDA SUPRESSÃO DE 
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INSTÂNCIA, QUE OBSTA A ANÁLISE, AINDA QUE SE 
TRATE DE NULIDADE ABSOLUTA. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL. DOSIMETRIA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS CONJUGADA COM 
OUTROS FATORES. ELEMENTOS APTOS A AFASTAR 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. CONCLUSÃO PELA 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. TRÁFICO. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Assente que a defesa deve trazer alegações 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 
próprios fundamentos.

II - No que tange ao suposto constrangimento ilegal, 
quanto à abordagem policial, com nulidade das provas, 
concluiu-se que tal questão não foi analisada pelo 
Tribunal de origem, o que inviabiliza a análise por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

III - Esta Corte Superior de Justiça já se 
manifestou no sentido de que, mesmo eventual 
nulidade absoluta, não pode ser declarada em 
supressão de instância.

IV - Se as instâncias ordinárias, diante da valoração 
plena das provas obtidas no curso da ação penal, 
entenderam, de forma fundamentada, que a parte 
agravante praticou o crime a ela imputado, a análise do 
pleito de afastamento de sua condenação por ausência de 
provas ou a sua desclassificação, demandaria necessário 
exame aprofundado de todo o conjunto fático-probatório 
dos autos de origem, como forma de desconstituir as 
conclusões da instância precedente, soberana na análise 
dos fatos e provas, providência, como amplamente cediço, 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória.

V - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Min. João Otávio de 
Noronha, decidiu acerca das regras a serem observadas 
na dosimetria da pena, no que se refere à natureza e 
quantidade de drogas apreendidas, dentre elas, de que 
podem ser utilizadas na terceira fase da dosimetria da 
pena, para afastamento da diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, apenas quando esse 
vetor for conjugado com outras circunstâncias do caso 
concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente 
à atividade criminosa ou a integração a organização 
criminosa.

VI - No caso dos autos, como bem delimitou o 
acórdão recorrido, o vetor quantidade e natureza dos 
entorpecentes não foi o único motivo utilizado pelas 
instâncias ordinárias para afastar a minorante, pois foram 
considerados outros elementos para se chegar à conclusão 
acerca da dedicação do paciente a atividades delituosas.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 770.752/ES, relator Ministro 
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Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 2/6/2023).
 
Nesse contexto, não se vislumbra flagrante ilegalidade apta a ensejar a 

concessão da ordem, de ofício.

Diante do  exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0378386-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 862.262 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00093847320188160021  00274393820198160021  00799650620238160000  
274393820198160021  799650620238160000  93847320188160021

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE DA SILVA CARLOS 
ADVOGADOS : SANDRA CRISTINA DE ALMEIDA RISSATTO  - SC042784 

 FELIPE DA SILVA CARLOS  - SC055274 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : VINICIUS SALES DE PAULA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS SALES DE PAULA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : SANDRA CRISTINA DE ALMEIDA RISSATTO  - SC042784 

 FELIPE DA SILVA CARLOS  - SC055274 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR.  FELIPE DA SILVA CARLOS (P/AGRAVANTE) E 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Votou vencida a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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